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II - Posto de Vigilância - 12 (doze) horas noturnas, de se-
gunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;

Art. 2º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria con-
sideram apenas as condições ordinárias de contratação, não incluindo
necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a
representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais con-
dições, estas poderão ser incluídas nos preços das propostas, de modo
que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite esta-
belecido. Entretanto, descontando-se esse adicional, o valor proposto
deve estar dentro do valor limite estabelecido, sob pena de des-
classificação.

Art. 3º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria não
limitam a repactuação de preços que ocorrer durante a vigência con-
tratual, mas apenas os preços decorrentes de nova contratação ou
renovação de contrato, tendo em vista que o art. 37, inciso XXI da
Constituição Federal, assegura aos contratados o direito de receber
pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

Art.4º Quando da prorrogação contratual, os contratos cujos
valores estiverem acima dos limites estabelecidos nesta Portaria de-
verão ser renegociados para se adequarem aos novos limites, ve-
dando-se a prorrogação de contratos cuja negociação resultar insa-
tisfatória, devendo o órgão proceder a novo certame licitatório.

Art. 5º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas
quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do
reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em mo-
mentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos
decorrentes da mão de obra (data do último acordo ou convenção) e
os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço
(data do encaminhamento das propostas).

Art. 6º A atualização dos valores limites estabelecidos nesta
Portaria é uma prerrogativa discricionária da Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão, que poderá, inclusive, reduzi-los, caso verifique que os
atuais valores estão acima do valor de mercado, por qualquer mo-
tivo.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Por-
taria são válidos independentemente da ocorrência de novos acordos
dissídios ou convenções coletivas, e enquanto não forem alterados ou
revogados por nova Portaria.

Art. 7º A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá dispo-
nibilizar no COMPRASNET, para fins de acompanhamento, os pre-
ços praticados na prestação destes serviços, onde os órgãos e en-
tidades integrantes do SISG deverão manter o registro atualizado dos
contratos firmados.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIA LÚCIA DE CARVALHO PORTO
Respondendo pelo Expediente

ANEXO I

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA - PREÇO MENSAL DO POSTO
Limite Máximo para Contratação dos Serviços/2011

UF Posto 44h/semanais

DIURNO

Posto 12x36h

DIURNO

Posto 12x36h

NOTURNO
GO R$ 2.376,55 R$ 5.126,93 R$ 6.373,49
SP R$ 3.014,34 R$ 6.305,05 R$ 7.889,28
PA R$ 2.547,72 R$ 5.197,21 R$ 6.474,24

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA NORMATIVA No- 1, DE 15 DE ABRIL DE 2011

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no
uso da competência que lhe confere o art. 35, do Decreto nº 7.063, de
13 de janeiro de 2010, o art. 45 do Regimento Interno da Secretaria
de Recursos Humanos, aprovado pela Portaria MP nº 370, de 26 de
agosto de 2010, o Decreto nº 6.386, de 29 de fevereiro de 2008, com
redação dada pelo Decreto nº 6.574, de 19 de setembro de 2008, e o
Decreto nº 6.932, de 11 de agosto de 2009, e

CONSIDERANDO:
I -a necessidade de que as entidades interessadas mantenham

convênio com o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
como condição para operar consignações em folha de pagamentos no
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIA-
PE;

II -a necessidade de recadastramento das instituições con-
signatárias, a ser realizado anualmente, como condição para a ha-
bilitação para a operação de consignações em folha de pagamentos no
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIA-
PE;

III -as recomendações da Secretaria Federal de Controle In-
terno, da Controladoria-Geral da União - SFC/CGU, por meio do
Relatório de Auditoria nº 251704, de 17 de dezembro de 2010, no
sentido de que sejam revisados todos os processos de cadastramento
das entidades consignatárias;

IV -a necessidade de implementação de critérios e proce-
dimentos visando à eficiência no controle dos cadastros e convênios
das instituições consignatárias;

V -a necessidade de simplificação do atendimento ao pú-
blico, resolve:

Art. 1º Estabelecer critérios para a efetivação do instrumento
de convênio que confere às instituições a faculdade de operar con-
signações em folha de pagamento processada pelo SIAPE.

Art. 2º Estabelecer os procedimentos para o recadastramento
das instituições consignatárias.

Parágrafo Único - O Recadastramento consiste na compro-
vação, pela instituição consignatária cadastrada, da manutenção do
atendimento aos requisitos exigidos pela legislação vigente para ope-
ração de consignações na modalidade concedida, e abrangerá todos os
atos que visem à sua efetivação e conclusão.

SEÇÃO I
DO CONVÊNIO
Art. 3º O convênio, para fins desta Portaria Normativa, é o

instrumento de eficácia do Cadastramento e do Recadastramento da
instituição interessada em consignar, no qual constam as condições às
quais se compromete a cumprir e as rubricas viabilizadoras dos lan-
çamentos das consignações.

§ 1º - O prazo de vigência do Convênio é de doze meses,
contados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da sua
celebração, alcançando eficácia com a publicação de seu extrato no
Diário Oficial da União - DOU.

§ 2º - O prazo de vigência do Convênio poderá ser pror-
rogado, por meio de termo aditivo, desde que a instituição conveniada
solicite seu recadastramento com antecedência mínima de sessenta
dias de seu vencimento e a solicitação seja deferida, observada a
duração máxima de sessenta meses nos termos da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993.

§ 3º - A assinatura do convênio e respectivos termos aditivos
ocorrerá somente na primeira quinzena de cada mês.

§ 4º - O Convênio e respectivos termos aditivos serão as-
sinados pelo representante legal da instituição interessada em con-
signar, ou por procurador legalmente constituído, em duas vias de
igual teor e forma, presencialmente no Departamento de Adminis-
tração de Sistemas de Informação de Recursos Humanos - DE-
S I S / S R H / M P.

§ 5º - A publicidade do Convênio, e respectivos termos
aditivos, se fará por meio de extrato no Diário Oficial da União,
Seção 3, conforme a Lei nº 8.666/1993.

Art. 4º A manutenção de Convênio vigente com o Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão é condição imprescindível à
habilitação da instituição interessada em operar consignações no SIA-
PE.

Parágrafo Único - A não assinatura de Convênio ou a não
prorrogação do seu prazo de vigência em tempo hábil, por inércia da
consignatária quanto ao recadastramento ou por indeferimento de sua
solicitação, acarretará a perda da qualidade de consignatária, a partir
do dia seguinte ao término do convênio, e a conseqüente exclusão da
instituição do cadastro de consignatárias habilitadas e demais pro-
cedimentos decorrentes.

SEÇÃO II
DO RECADASTRAMENTO
Art. 5º Compete ao DESIS a efetivação do Recadastramento,

nos limites dos mencionados atos regulamentadores vigentes, inclu-
sive quanto às competências estabelecidas por delegação e conforme
os procedimentos desta Portaria Normativa.

Art. 6º O primeiro recadastramento após a edição desta Por-
taria Normativa será realizado em grupos de instituições consigna-
tárias, mediante convocação do DESIS, publicada no Diário Oficial
da União - DOU, da qual será dada publicidade no Portal SIA-
PEnet.

§ 1º - A constituição dos grupos tratados no caput terá como
critério a data de vencimento do último convênio firmado, além de
outros de interesse da administração.

§ 2º - A partir de sua convocação, a instituição terá o prazo
de 15 dias, a contar do primeiro dia útil seguinte, para iniciar seu
recadastramento com a protocolização de seu requerimento junto ao
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3º - O não atendimento, pela instituição consignatária, do
prazo estabelecido implicará na exclusão da instituição do cadastro de
consignatárias habilitadas e a desativação das rubricas por ela uti-
lizadas, a partir do vencimento de seu convênio.

§ 4º - A instituição que tiver sua solicitação de recadas-
tramento deferida, firmará com a Secretaria de Recursos Humanos do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão um novo convênio,
segundo critérios estabelecidos na Seção I - Do Convênio.

Art. 7º O Recadastramento será iniciado a partir da entrega
dos seguintes documentos:

I - Formulário "Solicitação de Recadastramento de Insti-
tuição Consignatária" (Anexo I), devidamente preenchido e assinado
pelo representante legal da instituição ou representante legalmente
constituído, com firma reconhecida em cartório;

II - Guia de Recolhimento da União - GRU, correspondente
ao recolhimento dos custos administrativos de recadastramento, ob-
jeto do art. 2º da Portaria nº 334, de 09 de fevereiro de 2010;

III - Cópias dos documentos constantes na "Relação de Do-
cumentos Exigidos para Recadastramento" (Anexo II), respeitados a
natureza jurídica, e respectivos legislação e regulamentos aplicáveis à
instituição requerente;

§ 1º - Os formulários nominados neste artigo serão dis-
ponibilizados no Portal SIAPEnet.

§ 2º - Os formulários, comprovantes de pagamento e cer-
tidões deverão ser originais e os demais documentos poderão ser
apresentados mediante cópia com autenticação cartorária ou cópia
simples acompanhada dos originais para autenticação mediante co-
tejo.

§ 3º - As instituições consignatárias que operaram no exer-
cício de 2009 sem terem realizado o recadastramento anual deverão
recolher, além do tratado no inciso II, a taxa para a cobertura dos
custos de implantação e manutenção do Sistema Integrado de Ad-
ministração de Recursos Humanos - SIAPE, conforme determina o
art. 1º da Portaria SRH nº 598, de 20 de março de 2008.

SEÇÃO III
DO PROCESSO DE RECADASTRAMENTO
Art. 8º O processo de recadastramento se constitui das se-

guintes fases:
I - Publicação, pelo DESIS, da convocação, no Diário Oficial

da União - DOU, para que a entidade consignatária apresente, no
prazo de quinze dias, seu requerimento de recadastramento.

II - Preenchimento, pela instituição interessada, do formu-
lário "Solicitação de Recadastramento de Instituição Consignatária";

III - entrega, pela instituição interessada, da documentação
tratada no art. 7º no Protocolo da SRH, situado no sétimo andar do
Bloco C, Esplanada dos Ministérios, Brasília/DF, que autuará o pro-
cesso e encaminhará à CGCAD/DESIS;

IV - Juntada, pela CGCAD, das certidões de situação fiscal,
obtidas nos sítios oficiais dos órgãos da administração pública, e
análise do processo de recadastramento;

V - Concluída a análise, o processo será encaminhado ao
DESIS, com recomendação de deferimento ou indeferimento.

VI - O DESIS proferirá a decisão de deferimento ou in-
deferimento e ordenará à CGCAD as providências decorrentes;

VII - Notificação da instituição interessada quanto ao re-
sultado do requerimento, a qual estabelecerá, alternativamente:

a) na hipótese de deferimento do pedido de recadastramento,
notificar a instituição requerente quanto ao local e o prazo para
comparecimento do seu representante legal, ou procurador legalmente
constituído, visando à assinatura do Convênio;

b) na hipótese de indeferimento do pedido de recadastra-
mento, notificar, via DOU, a instituição requerente quanto à decisão e
ao prazo para apresentação do recurso administrativo, que será di-
rigido ao DESIS e firmado pelo representante legal ou procurador
legalmente constituído da instituição requerente, nos moldes da Lei nº
9.784, de 29 de janeiro de 1999.

VIII - na hipótese de deferimento do pedido de recadas-
tramento, encaminhamento dos autos ao Gabinete da Secretaria de
Recursos Humanos para, assinatura das vias do Convênio, publicação
do extrato do Convênio no DOU, juntada da cópia da respectiva
publicação e devolução à CGCAD;

IX - Envio, pela CGCAD, de uma via do convênio à ins-
tituição conveniada.

SEÇÃO IV
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Art. 9º O processo de julgamento dos recursos se constitui

das seguintes fases:
I - Julgamento do recurso administrativo, quando interposto

em tempo hábil;
II - Em caso de ser a decisão recursal no sentido de ser dado

provimento ao recurso, proceder conforme a alínea "a" do inciso VII,
e incisos VIII e IX do artigo 8º;

III - Em caso de ser a análise recursal no sentido de não ser
dado provimento ao recurso, encaminhamento dos autos ao Gabinete
da Secretaria de Recursos Humanos para, alternativamente:

a) confirmação da decisão de indeferimento do pedido de
recadastramento, e devolução ao DESIS para notificação, via DOU,
da instituição requerente quanto à decisão final, ou

b) decisão no sentido de dar provimento ao recurso, e de-
volução ao DESIS para proceder conforme a alínea "a" do inciso VII,
e incisos VIII e IX do artigo 8º;

SEÇÃO V
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 10 Para fins de publicidade, conhecimento e contagem

dos prazos poderão ser utilizados os recursos de comunicação dis-
ponibilizados pela Administração Pública e reconhecidos como vá-
lidos pela Lei nº 9.784/1999.

Art. 11 O prazo para recorrer da decisão de indeferimentos
tratados nesta Portaria Normativa, nos moldes da Lei nº 9.784/1999,
é de dez dias e a sua contagem começa a fluir no primeiro dia útil
após sua notificação, e, recaindo o seu término em dia feriado ou dia
não útil, considerar-se-á prorrogado o prazo até o primeiro dia útil
seguinte.

Art. 12 Na hipótese de representação da instituição con-
signatária por procurador, deverá ele ser constituído mediante ins-
trumento particular, com registro em cartório e firma reconhecida,
com a especificação do objeto da outorga e definição dos poderes,
inclusive quanto à possibilidade de sub-estabelecimento.

Art. 13 Os documentos exigidos para o Recadastramento e
aqueles referentes à interposição de recurso deverão ser entregues no
Protocolo da SRH/MP, localizado no sétimo andar do Bloco C, Es-
planada dos Ministérios, Brasília-DF.

Art. 14 A prova da entrega dos formulários e documentos
visando o Recadastramento será o contra-recibo.

Art. 15 Na hipótese de entrega insuficiente ou incorreta da
documentação, será o requerimento de recadastramento indeferido e a
entidade consignatária, resguardado o prazo para interposição de re-
curso, excluída do cadastro de instituições habilitadas, além da de-
sativação das rubricas correspondentes.

Art. 16 Para os atos, documentos e declarações visando o
Recadastramento, serão observadas as disposições de responsabili-
dade, deveres e proibições aplicáveis ao servidor público e a le-
gislação de caráter geral destinada também ao administrado.

Art. 17 Ficam suspensos, pelo prazo de noventa dias, novos
requerimentos de cadastramento.

Art. 18 Caberá ao titular da Secretaria de Recursos Hu-
manos, decidir quanto aos casos não tratados nesta Portaria nor-
mativa.

Art. 19 Ficam revogados o art. 10 da Portaria Normativa
SRH/MP nº 1, de 25 de fevereiro de 2010, e a Portaria Normativa
SRH/MP nº 6, de 18 de setembro de 2009.

Art. 20 Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

DUVANIER PAIVA FERREIRA




